
PARECER Nº    , DE

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0562, DE 2010

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe Isenta os integrantes da Polícia Civil do Estado de São Paulo do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, bem como da taxa de licenciamento de seus automóveis particulares.

Em pauta, nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, onde recebeu parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura à Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 8º do Regimento Interno mencionado.



Quanto ao mérito, trata-se de medida fiscal oportuna e necessária, porque ela não só terá o condão de incrementar a venda de automóveis, cujo setor passa por séria crise atualmente, como pela segurança do policial. Ou, conforme asseverado pelo autor da propositura: “A proposta garante a segurança do policial civil do Estado de São Paulo. Se o civil se desloca em veículo próprio sua segurança é maior.”  



Ressalte-se ainda que a competência para legislar sobre a matéria é concorrente. Nesse sentido já havia se posicionado o Ministro do Supremo Tribunal Federal, Celso de Mello, no RE 328.896 / SP. “Com efeito, não mais assiste, ao Chefe do Poder Executivo, a prerrogativa constitucional de fazer instaurar, com exclusividade, em matéria tributária, o concernente processo legislativo.”  Com relação a este Recurso Extraordinário, transcreve-se trecho da notícia que consta no sítio eletrônico do  STF “A reserva de iniciativa assegurada ao chefe do Poder Executivo, com exclusividade, para propor projeto de lei envolvendo matéria tributária, que prevaleceu ao longo da Constituição de 1969, não mais se aplica. Com a Constituição de 1988, os membros do Poder Legislativo passaram a ter legitimidade para iniciar o processo de formação de leis em matéria tributária. http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=114698”
Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n. º 0562, de 2010.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Neves

Relator
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